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    PREFÁCIO. A CRUELDADE SOBERANA




    Raissa Wihby Ventura1




    Eu não poderia deixar de começar sem, antes, retornar ao início. Não poderia deixar de referir-me à mais um capítulo da trama para acabar com elas, eles, elos2: o genocídio perpetrado contra o povo Yanomami. De acordo com os dados obtidos pelo Jornalismo do Centro do Mundo – SUMAÚMA -, nos quatro anos de governo de Jair Bolsonaro, morreram em território Yanomami, 570 crianças com menos de 5 anos pelo que se costuma chamar de “mortes evitáveis”3. Não há espaço para dúvida. Muito deveria e poderia ter sido evitado. E acima de tudo: muito não deveria ter sido feito, promovido e causado. O que quer dizer que as vidas mortas, sofridas, desaparecidas do território Yanomami resultam de uma série de escolhas – não se trata de um evento natural, necessário ou incontornável. Estamos diante, nos termos que nos importam aqui, de uma injustiça e que, portanto, carrega a demanda pela definição sobre quem é a(o) responsável por cada uma das vidas perdida que mereciam terem sido vividas.




    Os números, lado a lado das imagens circuladas sobre o evento, desenham uma das faces das injustiças que acompanham o nosso presente como uma história que conecta passado-presente, lá-aqui, centro-margem. O que, por sua vez, chega até nós – e nos torna, em um só respiro, testemunha e espectadoras (Hartman, 19974) –são imagens, números e histórias que parecem traduzir o que já aparecia como inegável: o legado do governo Bolsonaro é ter transformado as políticas públicas - o estado em ação- em práticas sistemáticas de produção e reprodução de crueldade.




    Sim, podemos argumentar sobre como a crueldade é prática alastrada em diferentes momentos da história da construção do Estado e da nação brasileira. Práticas que, em diferentes momentos, parecem identificar como alvo apenas certos corpos; determinados sujeitos como mais afetáveis do que outros – a distribuição da afetabilidade é, sabemos, especialmente desigual entre nós. O outro racial, os ninguém, os no-bodies, os não-corpos (da Silva, 20095, 20076), reaparecem no nosso presente num movimento de retorno que se refaz em determinados territórios: nos territórios indígenas, nos territórios das favelas, dos becos e suas margens, no território das ruas habitadas por quem passa a ser definida(o) por uma situação, pessoa em situação de rua. Sem precisar sugerir qualquer tese a respeito das novidades que o governo Bolsonaro carregaria, o que parece ser verdadeiro, no entanto, é o seu lugar de destaque em um modelo de reprodução e de imaginação da nossa comunidade política7 em que a crueldade é traço definidor.




    Mas, afinal, do que se está falando quando definimos uma ação ou conjunto de ações públicas como cruel?




    Com Judith Shklar podemos estipular que a crueldade é a imposição deliberada de dor física e/ou emocional de um grupo ou indivíduo mais forte sobre uma pessoa ou grupo de indivíduos mais fraco. Uma imposição que tem como objetivo atingir determinada finalidade, tangível ou não (Shklar, 1984, p. 88), perpetrada para criar medo e angústia em seu alvo. Não se trata, vale pontuar, de sadismo, ainda que indivíduos sadistas possam ocupar posições cruciais em sociedades cujo funcionamento normal depende da crueldade sistêmica. No entanto, - e essa distinção é especialmente relevante - a crueldade pública não seria resultado de uma ou outra inclinação pessoal ou individual. A crueldade pública, ao contrário de uma ação individual, é tornada possível por um poder público que quase sempre é construído sobre um sistema de coerção que, por sua vez, oferece a base para que diferentes governos cumpram suas funções mais essenciais (Shklar, 1989, p. 299).




    A crueldade pública é o que caracteriza boa parte das ações do governo e do legado Bolsonaro. No caso do povo Yanomami, sabemos que o aparato do estado – público e coercitivo – foi usado na perpetração da omissão de socorro e na criação de um ambiente em que a fome, a miséria, as doenças e o garimpo ilegal pudessem se proliferar sem qualquer barreira ou limite. Com Shklar aprendemos a nomear determinadas ações públicas como ações cuja finalidade é a de disseminar sistematicamente o medo e a angústia bloqueando, com isso, a possibilidade de se viver em liberdade. Ainda com Shklar, podemos dar um passo além para refletir sobre os termos da ilegitimidade de uma autoridade política que coloca o estado em ação para perpetuar políticas de crueldade pública.




    Vejamos mais detidamente esse segundo passo.




    Ao estabelecer a crueldade e a experiência da injustiça que se segue em primeiro plano, Shklar cria um espaço conceitual sobre o qual podemos refletir sobre o problema da legitimidade da autoridade política como parte do horizonte da tradição liberal. Em um sentido geral, Shklar interpreta a tradição liberal como nascida no seio do horror da perseguição política e da intolerância religiosa. E desse seio surgiria como fundamento mais enraizado do liberalismo a afirmação segundo a qual a crueldade é um mal absoluto – seja porque se trata de uma ofensa contra Deus ou porque estaríamos diante de uma ofensa direcionada contra a humanidade. É sobre esse terreno e como parte dessa tradição do liberalismo político que a teórica cunha o termo “liberalismo do medo”.




    É verdade, devemos considerar, que existem diferentes tipos de liberalismo, determinados por fundamentos distintos – uma perspectiva liberal pode estar baseada na primazia da consciência, como é o caso da versão protestante ou kantiana, pode estar baseada nos direitos naturais, como em Locke, ou até mesmo em uma defesa do autodesenvolvimento pessoal, como é o exemplo do liberalismo emersoniano. O ponto para Shklar é apenas um: o liberalismo não precisa, em princípio, depender ou escolher entre uma ou outra religião específica ou entre um ou outro sistema filosófico de pensamento, desde que não abra mão da tolerância, para continuar sendo definido como liberal. Nos seus próprios termos: “Nenhuma teoria que concede à autoridade pública o direito incondicional de impor crenças ou até mesmo um vocabulário que julga serem adequados aos seus cidadãos e às suas cidadãs [thecitinzenry] pode ser remotamente descrita como liberal” (Shklar, 1989, p. 2410).




    As lições de Shklar vão muito além do que podemos reconstruir aqui11. O que interessa para os nossos propósitos não é propriamente o debate metodológico ou historiográfico sobre uma outra genealogia dos liberalismos – uma que recuse a tese de acordo com a qual suas origens remontariam a uma teoria do absolutismo. Mas, sim, como em Shklar podemos encontrar os termos para localizarmos a crueldade e o medo no centro de um argumento sobre a legitimidade de uma autoridade política, sem precisar, para tanto, recorrermos à uma ou outra proposição “metapolítica” ou, se quisermos, metafísica como seu fundamento último12. Importa ressaltar: a justificação liberal também é aqui tolerante no sentido de transformar a tolerância em uma virtude epistêmica13.




    Colocar a crueldade em primeiro plano, significa na economia da obra de Shklar, definir o liberalismo como “liberalismo do medo”. Sua definição começa com um summummalum sobre o qual toda(o)s nós concordaríamos em evitar se assim pudéssemos, qual seja, o de “que o mal é a crueldade e o medo inspirado por ele, e o próprio medo do medo”(Shklar, 1989, p. 2914). E é essa crueldade que precisaríamos evitar.




    Seria acertado admitir que um nível mínimo de medo é aceitável em qualquer sistema erigido sob o domínio do direito e da lei. O que significa também admitir que o liberalismo do medo não poderia sonhar com o fim do público ou de um governo coercitivo. É certo que não podemos localizar o liberalismo do medo no campo dos anarquismos filosóficos. Há, nessa concepção de liberalismo político, uma mira específica e ela está apontada para o medo criado pela arbitrariedade inesperada, desnecessária e advinda de ações não licenciadas/autorizadas de força, perpetradas por atos de crueldade pervasivos e arbitrários, performada por militares, paramilitares e agentes da política em qualquer regime. É o medo sistemático o que torna a liberdade impossível e esse medo é alimentado pela expectativa da crueldade institucionalizada. Nesse sentido, para o liberalismo do medo:




    as unidades básicas da vida política não são pessoas discursivas e reflexivas, nem amigos e inimigos, nem soldados-cidadãos patriotas, nem litigantes enérgicos, mas os fracos e os poderosos. E a liberdade que [o liberalismo do medo] deseja assegurar é a liberdade do abuso de poder e da intimidação dos indefesos que essa diferença invoca. (...) [O liberalismo do medo] [p]reocupa-se com os excessos dos agentes oficiais em todos os níveis do governo e assume que estes estão sempre prontos para sobrecarregar os pobres e fracos mais severamente. O que está suficientemente evidenciado pela história dos pobres em comparação com a das diversas elites. A suposição, amplamente justificada por cada página da história política, é a de que na maior parte dos casos alguns agentes do governo se comportarão de forma brutal e fora da lei em pequenas ou grandes situações, a menos que sejam impedidos de fazê-lo. (Shklar, 1989, p. 27-2815)




    Ao colocar a crueldade em primeiro plano; ao afirmar ser a injustiça que acompanha a divisão entre a(o)s poderosa(o)s e e a(o)s fraca(o)s a unidade básica da vida política sobre a qual devemos estabelecer os termos de uma concepção de liberdade, Shklar não pretende oferecer as bases suficientes para uma concepção completa de liberalismo político. Em especial, a crueldade posicionada em primeiro plano significa a afirmação de um princípio, um ato de intuição moral, baseado em uma observação mais ampla sobre a qual o liberalismo poderia ser erguido. Não se trata, portanto, de formular uma utopia liberal sobre os contornos de um mundo justo que devemos toda(o)s perseguir como o reino dos fins. A empreitada de Shklar é outra, uma que nasce da observação das injustiças que nos rodeiam e da escuta das vozes que as experienciam (Shklar,190016).E é nesse sentido que a seguinte pergunta ganha densidade normativa:




    Quais seriam, afinal, as observações amplas sobre as quais um liberalismo político atento às injustiças formadoras da nossa comunidade política poderia ser formulado?




    Levando a sério as injustiças parece ouvir exatamente esse tipo de reivindicação sobre as ideias políticas e sobre os seus contextos de formulação e aplicação. Com Elydia Monteiro, seguimos aprendendo sobre as possibilidades abertas quando aceitamos o convite de pensarmos com as nossas autoras e tradições de pensamento e não apenas sobre as ideias políticas e os sistemas filosóficos feitos em outros territórios e por quem frequentemente não tem os trópicos em sua tela. É nesse sentido que podemos também afirmar: Monteiro caminha com coragem para construir uma reflexão com Shklar sobre problemas teóricos que surgem quando aceitamos o desafio de informar e enraizar nossas reflexões naquelas injustiças que marcam a realidade política e social brasileira.




    Como não poderia deixar de ser, recortes e definições são os elementos essenciais de uma boa pesquisa.




    Estamos diante de um livro nascido de uma investigação que estabelece como sujeito as pessoas em situação de rua e como objeto as ações coletivas propostas no período da pandemia da COVID-19 pelas defensorias públicas estaduais representando as pessoas vivendo em situação de rua. O recorte está todo justificado pela pertinência temática e pela relevância de cada decisão analisada. Já os sujeitos e o problema social e político sobre o qual Elydia debruçou-se não demandam qualquer justificação. E aqui, com Elydia Monteiro, lembramos uma vez mais sobre como as boas pesquisas costumam guardar esquinas para o que importa, independentemente do modo como as nossas teorias, conceitos e tradições nos permitem oferecer razões, boas e suficientes, para justificar a sua presença. E parece morar nessa importância a energia encontrada por Elydia para seguir com uma pesquisa antes desenhada para que a pesquisadora fosse a campo, mas que precisou ser reescrita para responder aos desafios impostos pela pandemia da COVID-19.




    Caminhando pelo texto, seria precisa a interpretação segundo a qual, em uma primeira aproximação, Levando a sério as injustiças é resultado de uma preocupação teórica com o tipo de razões que podemos mobilizar para afirmarmos a ilegitimidade da autoridade política exercida pelo Estado brasileiro e por suas instituições. Entretanto, conforme adentramos as seções, notamos que Elydia Monteiro, leitora de Faces of Injustice [1990], corporifica e enraíza essa preocupação teórica fundamental naquelas experiências e nas palavras de sujeitos que vivem em situação de rua nas cidades brasileiras. Etnografias, entrevistas e as aspas são seu recurso primeiro.




    Ao propor tal movimento de descida até o ordinário (VeenaDas, 200617), Monteiro confere densidade normativa para estabelecer as razões da ilegitimidade de uma autoridade política que age para manter algumas, alguns vivendo em situação de rua – uma situação atravessada pelo medo, pela insegurança e por muitas faltas. Ou seja, Elydia, ao enraizar o exercício da justificação no tipo de crueldade pública perpetrada contra as pessoas em situação de rua – e a face pública dessa ação em concerto é o judiciário – eleva o debate sobre como podemos nomear o tipo de injustiça cometida pelo uso do aparato coercitivo público colocado em movimento sistemático para distribuir desigualmente vulnerabilidades e afetabilidades.




    Como já deve ter ficado mais ou menos evidente até aqui, é na obra de Shklar que Elydia Monteiro buscou seu principal referencial teórico e analítico. Contudo, é no desenho da sua pesquisa e na urgência que ela carrega que o texto ganha brilho forte e particular. Nada parece ser mais urgente do que a (r)existência do povo Yanomami; nada parece ser mais urgente do que a (r)existência das pessoas em situação de rua que povoam as cidades brasileiras. E é nessa urgência que o fôlego renitente surge de muitas formas; o texto e a pesquisa, são uma forma possível.




    Seja qual fora vereda escolhida, a disposição requerida para quem segue parece dever ser a mesma: nos termos de Eliane Brum – aquela que fala do centro do mundo -, a disposição é de quem caminha “[c]om o corpo em posição de luta, e a alma caçando delicadezas”. No caso de Levando a sério as injustiças, o corpo travando luta precisou encontrar saídas para extrapolar os campos disciplinares, a dureza das tradições e os conceitos que deixam escapar as nossas experiências – do lado de cá do mundo. Já a caça por delicadezas percorre todo o tom, as aspas e as vozes que falam no e com o texto final. Eu arrisco, para concluir, afirmando que repousa nesse encontro entre luta e delicadeza a força primeira do livro que a leitora tem, agora, depositado em suas mãos.
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    1. INTRODUÇÃO




    Em 2015, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) estimou que a população em situação de rua no Brasil seria de 101.85418 pessoas. Esse era o principal dado que se tinha sobre pessoas que vivem em situação de rua no Brasil. Já em 2020, o Ipea realizou nova estimativa com base em dados do Cadastro Único do Governo Federal e em informações lançadas pelos Centros de Referência em Assistência Social dos municípios (Censo Suas)19 referentes ao ano de 2019, chegando ao número de 222 mil pessoas.




    Apesar dessas estimativas sobre o número de pessoas que vivem em situação de rua, não há dados oficiais nacionais sobre esse grupo, e essa falta de informação resulta em graves problemas para verificar se o Estado brasileiro volta sua atenção para as demandas dessas pessoas. Afinal, se não se sabe quantos sujeitos vivem em situação de rua, em quais locais, sob quais condições e, sobretudo, qual o perfil dessas pessoas, como elas poderão ser alcançadas por políticas públicas de proteção e de redução da exposição às situações de risco de danos aos seus direitos? Como o Estado brasileiro pode atuar com a implementação de políticas públicas sanitárias para a proteção contra o avanço de doenças infectocontagiosas, como é o caso da covid-19, no contexto de vida de pessoas desconhecidas?




    Diante disso, esta pesquisa tem por objetivo apresentar razões boas e suficientes para afirmar que o Estado brasileiro, ao não reduzir a exposição das pessoas mais vulneráveis ao medo e à crueldade, não responde às demandas de legitimação de uma autoridade política liberal e democrática. Tal afirmação está apoiada em conceitos e concepções normativamente densos: injustiça, crueldade, vulnerabilidade e legitimidade da autoridade política conformam o “campo de forças” conceitual desta pesquisa.




    Para além da afirmação quase trivial de que um Estado não cumpridor dos seus deveres constitucionais age de modo ilegal, defende-se o argumento segundo o qual uma autoridade política —configurada nos moldes de um Estado Democrático de Direito — é ilegítima quando é parte da criação, da reprodução de espaços e das relações marcadas, de um lado, pela crueldade e pelo medo e, de outro, por vidas e sujeitos que parecem não caber nas normas que definem quem é o sujeito de direito.




    Para enfrentar essas questões, esta pesquisa será composta de dois passos: um normativo e conceitual, em que se apresentam os marcos teóricos e as concepções que fundamentam este estudo, e outro empírico, composto de relatos sobre suas vivências constantes de livros e etnografias de pessoas que vivem em situação de rua e da análise de decisões judiciais originadas de ações coletivas propostas em favor dessas pessoas. Pretende-se fazer, desse modo, uma articulação entre os elementos conceituais que são abordados pela política e pelo direito que dizem respeito ao desenho institucional do Estado e a prática das relações entre esse Estado e as pessoas que vivem em situação de rua. Com isso, defende-se o argumento de que injustiça e vulnerabilidade devem ser analisadas a partir das vivências de quem está inserido nesses contextos.




    A manutenção das pessoas em situação de rua será tratada como parte de um contexto de injustiça. Tal como propõe Judith N. Shklar (1990), considera-se que as situações de injustiça são abertas e mutáveis com o tempo, de acordo com o cenário político daquele momento. A injustiça como valor político coloca sua linha de definição dependente do contexto. Nesse sentido, faz-se uma reflexão sobre como o contexto de injustiça está conectado com o problema da legitimidade da autoridade política.




    O conceito de injustiça, no entanto, ainda que normativamente denso, necessita de qualificações. Em razão disso e como forma de qualificar o tipo de injustiça em tela, acrescenta-se ao eixo analítico uma concepção de vulnerabilidade.




    Define-se vulnerabilidade de acordo com Martha Albertson Fineman (2019) por sua dimensão ontológica e política. Na dimensão ontológica, trata-se de uma característica compartilhada por todas as pessoas; na dimensão política, relaciona-se com a proximidade do risco. De acordo com a letra do texto,




    A teoria da vulnerabilidade postula a vulnerabilidade como universal e constante, mas também reconhece que existem diferenças entre os indivíduos. As diferenças horizontais são observadas se pegarmos uma fatia da sociedade em um determinado momento e observarmos as diferenças na incorporação, como raça, gênero, habilidade e outras diferenças. Existem também diferenças de posição social e status. Essas diferenças não alteram a vulnerabilidade fundamental que marca todos os corpos, mas certamente serviram para provocar profundas vantagens ou desvantagens sociais (FINEMAN, 2019, p. 20).




    Estamos expostas e expostos de modo desigual aos contextos e às relações de vulnerabilidade. Nos limites da nossa discussão, vinculam-se tais contextos e relações à exposição ao medo e à crueldade, uma vez que estes podem não ter como causa apenas fatos naturais (enchentes, terremotos), mas condutas ativas ou omissivas do Estado e da sociedade. Com Shklar define-se crueldade como a “deliberada imposição de danos físicos e, secundariamente, emocionais, a uma pessoa ou a um grupo mais débil por parte de um mais forte com o objetivo de alcançar um fim tangível ou intangível desse último” (SHKLAR, 1989, p. 29).




    Assim, considerando que as situações podem decorrer também da atuação estatal, torna-se importante questionar qual é o lugar dos estados democráticos e de direito em um contexto marcado pelo medo e pela crueldade? Como é possível definir os termos da legitimidade de uma autoridade política em contextos marcados pela perpetuação das relações de crueldade e de medo? Dito de outro modo, esta pesquisa pretende responder à seguinte pergunta: em um contexto de reprodução politicamente continuada do medo e da crueldade, por quais razões boas e suficientes pode-se sustentar que a autoridade política, que participa em diferentes aspectos dessa reprodução, não é legítima? Para isso, esta pesquisa fará a descrição dos modos pelos quais o Estado brasileiro é parte da (re)produção de relações e de contextos marcados pela distribuição desigual de vulnerabilidades.




    Para responder a essas perguntas, analisa-se o argumento de Shklar formulado em O Liberalismo do Medo (SHKLAR, 1989). Adota-se a concepção da autora de que o Estado deve voltar suas ações para conter os danos causados pelos grupos mais fortes aos grupos mais fracos. Outra decorrência lógica dessa concepção é a de que o Estado deve voltar sua atenção para reduzir os danos que o próprio Estado causa aos grupos mais fracos.




    A partir da concepção de Fineman (2019), destacar-se-á a dimensão política da vulnerabilidade que importa no reconhecimento de que há pessoas mais expostas ao risco do que outras e de que o Estado distribui desigualmente essa vulnerabilidade. No contexto das pessoas que vivem em situação de rua, materializa-se essa realidade não apenas pela falta de acesso ao direito à habitação, mas, também, a outras condições de vida digna, como acesso a recursos essenciais como água encanada, energia elétrica, segurança pública. Dessa forma, essas pessoas são mais vulneráveis nos casos de epidemias ou pandemias, seja pela exposição ao contágio nos ambientes das vias públicas, seja pela falta de elementos materiais concretos para sua proteção, como acesso aos meios de higienização e alimentação adequada.




    Assim, defende-se que, a partir da análise dos contextos das pessoas que vivem em situação de rua, pode ser possível definir os termos da desigual distribuição da vulnerabilidade social em que estão inseridas.




    O passo empírico desta pesquisa surgiu da necessidade de abordar os contextos de vulnerabilidade e as respostas estatais às demandas formuladas pelas pessoas que vivem nessas condições.




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 prevê a garantia aos direitos sociais de moradia e saúde; ademais, fundamenta o Estado brasileiro, de matriz liberal, na dignidade humana. Apesar dessas orientações normativas, o contexto de injustiças sociais a que estão submetidas essas pessoas é tão intensificado que a proteção legal pode não as alcançar. A questão da legalidade aqui converge com a legitimidade da autoridade política porque as normas (especialmente em sede constitucional) que asseguram direitos básicos se relacionam diretamente com a redução das situações de injustiça. Uma das hipóteses desta pesquisa é de que o Estado brasileiro e o Poder Judiciário, de modo especial, criam e incrementam situações de injustiça social, distribuem desigualmente a vulnerabilidade e, com isso, não respondem a essas demandas e, assim, aproximam mais pessoas da linha de exposição do medo e da crueldade.




    Quando se analisa as pessoas que vivem em situação de rua, é necessário apontar elementos que mostrem que existe no Brasil uma situação de injustiça social, assim como que há contextos em que essas injustiças são profundamente agravadas porque a elas se somam a vulnerabilidade acentuada. É na intersecção desses dois elementos que se acredita haver maior exposição ao risco de sujeição das pessoas ao medo e à crueldade.




    Dessa forma, pretende-se descrever um contexto de intersecção entre injustiça social e vulnerabilidade acentuada para que, a partir desse cenário, possa-se analisar a legitimidade da autoridade política pelas lentes do liberalismo do medo (SHKLAR, 1989).




    Para tanto, será realizado um levantamento bibliográfico de pesquisas e entrevistas com pessoas que vivem em situação de rua como parte da pesquisa exploratória, como etapa do método de pesquisa aplicado. Compreende-se que essas narrativas são imprescindíveis para a recriação desse contexto na pesquisa, afinal são essas pessoas que vivenciam essa realidade e falam dela, do que sabem, do que sentem. Essas percepções criam um alicerce mais robusto para trazer as discussões do plano abstrato da teoria do Estado para a realidade das relações do Estado com os cidadãos.




    Nesse cenário, pretende-se apresentar a concepção de liberalismo do medo de Shklar (1989) e de como essa pode ser uma lente para um olhar sobre o Estado brasileiro. Em seguida, tratar da injustiça (SHKLAR, 1990) como valor político essencial para a compreensão do Estado sob o aspecto da legitimidade da autoridade política. Após isso, será abordada a vulnerabilidade de acordo com a concepção de Fineman (2019). Na sequência, a partir de um levantamento bibliográfico, trazem-se narrativas das pessoas que vivem em situação de rua, considerando que a permanência da pandemia impossibilitou a realização de entrevistas. Com a descrição desse contexto, analisar-se-ão as respostas que o sistema de justiça apresenta às demandas formuladas pelas pessoas que vivem em situação de rua, para, a partir desse recorte, analisar a legitimidade da autoridade política do Estado, objetivo central desta pesquisa.




    Trata-se, então, de uma pesquisa quantitativa e qualitativa, de cunho interpretativo e normativo. O estudo será realizado por meio de revisão bibliográfica dos conteúdos que compõem o eixo analítico deste trabalho, bem como de textos que retratam as rotinas e as vivências das pessoas que vivem em situação de rua. A parte empírica da pesquisa se dará pela análise das decisões judiciais em processos que versem sobre pedidos de tutela formulados no período da pandemia, os quais serão especificados em capítulo específico. A técnica de pesquisa aplicada será a de análise de decisões judiciais (MAD).




    Definidos os objetivos e os contornos gerais, apresentam-se os capítulos desta pesquisa.




    No capítulo seguinte, traz-se a concepção de Shklar sobre o Estado de Direito, a partir do que ela denominou liberalismo do medo (SHKLAR, 1989). Para tanto, parte-se de dois eixos analíticos essenciais dentro da sua teoria: o primeiro relacionado à organização institucional do Estado de maneira procedimental, como forma de coibir abusos (seja pela pulverização do poder, seja pela existência de normas e de estruturas de controle desse poder), tal como tratado no livro Legalism (SHKLAR, 1964); o segundo relacionado ao medo e à crueldade como alvos contra os quais o Estado de Direito deve se voltar, tal como tratado em Ordinary Vices (SHKLAR, 1984).




    A partir disso, ainda no referido capítulo, aborda-se a injustiça na sua dimensão política, já que esta, na teoria de Shklar, surge como elemento essencial de análise do comprometimento do Estado com a redução da linha de exposição das pessoas ao medo e à crueldade (SHKLAR, 1990).




    Considerando que a injustiça é uma concepção contextual, compreende-se que seria necessário acrescentar ao eixo analítico da pesquisa outro elemento. Por isso, há um capítulo dedicado ao estudo da teoria da vulnerabilidade. Nesse ponto, aderiu-se ao argumento de Fineman (2019), que trata a vulnerabilidade sob o aspecto ontológico e político.




    A partir da concepção de Fineman, será possível apresentar o lugar do qual essa pesquisa parte para analisar a relação do Estado com as pessoas: a intersecção da injustiça social e da vulnerabilidade acentuada. Nesse lugar pode-se analisar como o Estado cria e incrementa situações de injustiça que aumentam a exposição das pessoas que vivem nesses contextos à crueldade e ao medo.




    Com o desenho do eixo analítico e conceitual desta pesquisa realizado nos capítulos anteriores, passa-se ao eixo empírico. Nessa parte, apresenta-se a técnica de pesquisa aplicada, o método de análise de decisão judicial, o qual exige uma pesquisa exploratória, que neste trabalho será o levantamento bibliográfico de narrativas de pessoas que vivem em situação de rua e a pesquisa empírica de análise das decisões constantes dos processos. Considerando a importância desse eixo para a pesquisa e a aplicação de uma técnica diversa na parte conceitual deste estudo, entende-se ser necessário tecer algumas notas metodológicas logo a seguir.
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